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603 “As diversas ramificações do fabrico do al- 
godão suscitam as mais graves e complicadas ques- 
tões da economia fabril. Sendo a industria do algo- 
dão a que mais carece de protecção para se estabele- 
cer em qualquer paiz — é a que exige mais intelli- 
gencia e mais aturado estudo para a promulgação das 
providencias que lhe digam respeito. Felizmente, cir- 
cumstancias cspeciaes nos afastam, por emquanto , da 
solução dos problemas dificeis, e por vezes confusos, 
que a este respeito se appresentam em outras nações. 
Apesar disto, o projecto de lei, de que já démos no! 
cia, para se restituirem os direitos aos algodões Lin- 
tos e estampados, no paiz, que se exportarem para 
as nossas províncias ultramarinas € portos estrangei- 
ros, encontrou duvidas e receios que deram corpo a 
esta questão 

Na silunção em que'o negocio está , é do nosso ri- 
goroso dever expôr os factos que se lho referem , é 
juntar-lhe os fundamentos da nossa opinião, os quaes 
foram acceitos e adoptados pela Sociedade Promotora 
da Industria Nacional. 

Ha dois interesses que nesta questão se apresentam 
frentê a frente —o interesse fiscal — e o interesse fa- 
bril;—entre elles, para os julgar , está o interesse 
da nação representada pelos valores nacionaes, que se 
devem oquilibrar na balança da producção , para que 
não haja prejudicial desequilibrio entre os lucros do 
produetor e as necessidades do consumidor. 

Nós julgamos que a Sociedade Promotora devia as- 
sentar a sua opinião no estudo destes interesses , aos 
quaes: sujeitaria as exigencias do fisco e o interesso 
individual dos fabricantes. 

Ao presente vemos, que nos não enganámos na es- 
colha-da posição. 

As commissões de fasenda, e de commercio e artes 
fizeram no projecto originario as alterações lembra- 
das pela Sociedade; e por este modo o reduziram 
mui convenientemente á disposição geral de que: — 


Durante quatro annos, contados da publicação da 
lei fosse concedida a restituição dos direitos de im- 
portação que tiverem pago nas alfandegas 'os algodões 
estrangeiros tecidos em peça, que, depois de tintos 
ou estampados nas fabricas nacionaes se depositarem 
nas alfandegas de Lisboa e Porto, e forem reexpor- 
tados para portos estrangeiros, ou para os portos na- 
tionaes de que tratam a lei de 27 de Maio de 1843 
e o decreto de 2 de Maio de 184%, quando permi! 
tem a reexportação dos gencros estrangeiros deposi- 
tados nias ditas alfandegas. 

Sem curar, por esta ocasião, da origem mais ou 
menos justificavel das duvidas appresentadas, dire- 
mos que — mal que estas chegaram ao conhecimento do 
Sr. Ministro da Fazenda, era necessario que ante S. 
Ex.* fossem discutidas convenientemente. Seja qual 
fôr a ultima resolução que decidir o negocio, nós de- 
vemos á justiça e á verdade o maior tributo de Jou- 
vor, pelo modo como o Sr. Ministro tem procurado 
estudar a questão. Não é pelo negocio em si, — que 
emnossa opinião, como provarenos , é fiscalmente de 
pouca monta, mas é pelo precedente, que nós escre- 
vemos este publico testemunho de mui bem cabido 
elogio. . 

Por desgraça do paiz, em casos similhantes, quan- 
do a menor duvida se leventa ácerea de qualquer 
negocio, que exige inteligencia e estudo, o costu- 
me de muitos ministros é indeferilo, é a este pro- 
cedimento serve sempre de desculpa a affluencia dos 
negocios, ea parte politica da administração. Não 
sabemos de um só facto que o actual Ministro da Fa- 
zenda tenha considerado por este modo quasi tradic- 
cional em todas as secretarias. E não duvidamos as- 
severar — pelo que temos presenciado, que se S. Ex.* 
se dedicar, cumo parece tencionar, a examinar no 
intervallo da sessão legislativa os negocios industriaes 
emrrelação ao fomento da riqueza publica e á organi- 
sação da fazenda, poderá prestar um assignalado ser- 
viço ao seu paiz, ouvindo para esse exame opiniões 
desapaixonadas e de confiança. Lamentamos que a 
falta de estatisticas officiaes — as informações exagge- 
radas, e factos invertidos, tenham embaraçado um 
assumpto de muito interesse industrial; € ainda mais 
Jamentamos que fataes exaggerações do zelo fiscal — 
que apresentadas por certo modoinem louvamos, 
nem desculpamos , — não vissem a luz da imprénsa para 
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serem reduzidas a cinzas na presença de factos ex- 
postos lealmente e com à maior imparcialidade. 

Já o dissemos: escrevendo sobre a questão eum- 
primos um dever : quando aceeitamos uma posição não 
é costume nosso deixar de a justificar, até ao ponto 
onde a rasão nos póde guiar. Por este lado , é para 
nós indiferente que o projecto se aprove ou se re- 
geite; o que nós queremos é provar que não foi des- 
conhecendo a materia, que a Sociedade Promotora o 
approvou, e que é desconhecendo-a muito que o pro- 
jecto tem particularmente sido impugnado. 

A Sociedade foi ao Parlamento , appareceu na im- 
prensa, e os que oppoem argumentos fabulosos ao serio 
conhecimento dos factos, nem sequer os enfileiram 
em algumas linhas , ainda que tortas por que talvez 
a Providencia por cllas escrevesse direito ! Às mais ex- 
centricas e incriveis cifras juntou-se a respeitosa sus- 
peita de que a Sociedade sacrificaria a brevidade 
ao estudo. — Estão enganados. Bem ou mal, a 
questão estudou-se, e a Sociedade não precisou, 
não precisa ainda hoje, nem de um só dos vossos 
esclarecimentos. Não foi o fisco que á presença do 
Ministro os levou, nem os que oficialmente defendem 
a questão. 

Fomos nomeados pelo Concelho Director da Socie- 
dade para a Commissão que foi ouvida sobre a pro- 
videncia pedida , recebemos dos nossos collegas a 
honra de sermos relator do negocio. — Depois do que 
se tem passado não o abandonámos 20 entregar na Ca- 
mara dos Srs. Deputados a Representação em que a 
nossa opinião se consignou — e julgamos dever de 
honra aproveitar as occasiões que se nos apresenta- 
ram, para correspondermos á confiança dos nossos 
collegas e amigos. O modo por que o alcançámos só 
estas linhas o poderão mostrar. 

Defendemos um corpo de doutrinas que , segundo o 
nosso parecer, póde influir directamente no incre- 
mento da prosperidade publica. — Acceitamos a pro- 
tecção racional, em que tantas vezes temos fallado, 
como sendo a base do nosso systema economico , para 
augmentar e accelerar a permutação dos valores , e para 
dar á nossa situação agricola assua grande e verda- 
deira importancia; mas nem adoramos a alfandega , 
nem defendemos o monopolio — não queremos a sal- 
vação publica, segura , só e quasi exclusivamente , ás 
verbas necessariamente variaveis dos direitos da alfan- 
dega :— nem tambem queremos, que as providencias 
que fundam e alimentam. o trabalho nacional se con- 
vertam em mina de oiro, nas mãos de um ou mais 
individuos. Eserevemos longe destes dois escolhos , 
em que o espirito dos nossos principios se poderia 
completamente perder. 

Quando nos denominam proteecionistas , só , por este 
modo, acçeitamos a denominação : e quando nos incul- 
cam como defensores da alfandega até ao absurdo são 
injustos para com as nossas opiniões. Entre muitas, 
a oecasião presente provará, que não consideramos a 
estabilidade ou augmento da receita do fisco de ma- 
neira que se lhe sacrifique toda ou qualquer idéa, 
que a diminua, mas que seja favoravel ao incremento 
da riqueza publica. Pelo que diz respeito ao interesse 
individual, tambem esta questão do algodão nos mi- 
nistra mais uma prova do systema imparcial que se- 
guimos neste ponto. 
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ição dos direitos ilimitados, sem pras 
para se rever , não seria acecita por nós. 

Em dois motivos nos fundamos — um refere-se 
ás proprias vantagens da industria. Se hoje o fabrico 
do-algodão em Portugal não fornece a materia pri- 
meira empregada na estampagem e tinturaria dos ar- 
tefactos, paraas quaes se pede o favor, pode produ- 
zila um dia, quando a qualidade e quantidade do pro- 
ducto salisfizerem ás necessidades do mercado: a res- 
tituição não poderá subsistir então por favorecer o 
trabalho estrangeiro, contra o trabalho nacional. 

O outro motivo toca directamente no interesse in- 
dividual. 

Proclamado ampla e consciensiosamente o systema 
protector , nós queremos que elle seja defendido , e pro- 
movido tão francamente e sem reserva , que este modo 
deproceder invista de grande força moralo Governo e 

inião , para separar sempre o provento exagerado 
juo , do provento necessario e benefico da so- 
ciedade: — e por estes motivos desde que escrevemos 
pela primeira vez sobre a nossa industria fabril, de- 
clarámos logo, que a protecção não poderia vigorar 
sem inqueritos, judiciosamente feitos e apropriada- 
mente estabelecidos, e sem exposições completas dos 
productos da nossa industria. 

O prazo durante o qual se concede a restituição dos 
direitos, é o resultado destes principios; c podendo 
não ser promulgado , é uma salutar e permanente ad- 
vertencia , que não só corrige qualquer exageração do 
interesse individual, mas que lhe serve de incentivo 
para melhorar e embaratecer o trabalho. Eis aqui as 
rasões, por que appresentámos no Conselho Director e 
na Commissão esta idéia de prazo, e por que folga- 
mos ao vél-a admitlida pelas duas commissões da Ca- 
mara, 

Este principio do prazo, por que se estabelece a res- 
tituição do direito, é o mais forte argumento em que 
baseamos a nossa instancia, para que o Parlamento 
se não feche sem approvar esta providencia, que a 
nossa situação industrial reclama mais do que muitos 
julgam. 

É fóra de duvida que a parte mais lucrativa do 
fabrico da nossa estampagem e tinturaria dos algo- 
dões se dirige illicitamente para a Hispanha, onde 
a tarifa Jegal da entrada favorece esta entrada illegal. 
Tendo a Hispanha passado ultimamente do systema 
prohibitivo para o systema protector, anossa industria 
vae encontrar contrã si, não a entrada legal de produ- 
etos identicos, que por em quanto não a prejudica, 
mas os productos das fabricas colossaes que se come- 
cam a fundar na Hispanha. Nesta situação é dever 
nosso abrir amplamente a essa nossa industriao cami- 
nho licito das nossas possessões e mesmo dos portos 
estrangeiros por meio da restituição do direito, que, 
pesando sobre a entrada do algodão tecido, que lhe 
serve de materia primeira , impede que nesses merca- 
dos possa competip vantajosamente com os identicos 
productos estrangeiros. Parece-nos conveniente chamar 
sobre este ponto a ilustrada attenção do Sr. Ministro 
da Fazenda, porque não é certamente novo para $. 
Ex.*; pois que quando se promulgaram as Pautas de 
Hispanha e se examinou esta questão, o pequeno in- 
querito que se fez chegou a appresentar a necessidade 
de estabelecer esta restituição de direito. 
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Os argumentos com que se impugna, são nullos, 
ainda quando assentem na verdade dos factos — se 
forem comparados com os pontos que mal deixamos 
apontados. 

Quanto ao argumento que impugna a providencia 
por que rejeita o systema do Drawback — só diremos 
— que este systema é necessario quando o systema da 
Alfandega é , como o nosso , ainda mais fiscal do que 
protector. É principio assentado no systema da pro- 
tecção, que o direito fiscal não deve pesar sobre os 
productos que inquestionavelmente se podérem consi- 
derar como materias 'primeiras, e que não possam 
produzir-se no paiz. Ora, quando a parte fiscal da 
Pauta não tem attendido a este ponto, para promover 
uma sahida vantajosa ao productó , o meio mais directo 
e aproveitavel e que não perturba a receita publica, 
é a restituição do direito da entrada na parte que se 
exporta. É isto o que se pede em relação á industria 
dos algodões. Taes providencias não são novas, outros 
Governos da nossa terra os adoptaram já em outro 
tempo — quando as drogas não estavam sujeitas aos 
pesados direitos que hoje por ellas pagam os fabricantes 
— e quando era deuso o appresentarem elles annual- 
mente á Junta do Commercio uma relação das drogasde 
que precisavam para a laboração de suas fabricas, as 
quaes lhes eram entregues livres de direito. Com prazer 
vamos apresentar a prova do que dizemos , no docu- 
mento ofílcial do tempo do intelligente Governo da 
Serenissima Senhora Infanta Regente. Temos satisfação 
em o publicar, porque nos é agradavel o provar com 
este facto tirado de entre muitos, que o nome de Sua 
Alteza tem um logar glorioso em a nossa historia in- 
dustrial. 

No retiro em que a Serenissima Senhora Infanta D. 
Isabel Maria se afasta dos negocios e coisas publi- 
cas — entre as suas praticas da mais evangelica pie- 
dade — esse mundo de que se afastou mais de uma 
vez lhc enviará, como agora, os mais apreciaveis tri- 
butos de louvavel recordação. 

Eis aqui o documento : — 


O Provedor da Caza da India tenha entendido, que 
subindo á Real prezença em Consulta do Conselho da 
Fazenda o requerimento dos Proprietarios das Fabri- 
cas de Estamparia, em que depois de exporem o es- 
tado de abatimento em que se achava aquelle ramo de 
industria nacional, e cujos fundamentos eram noto- 
rios, pediam — se lhes permilisse tirarem da dita caza 
as fazendas tecidas de Algodão, e proprias para es- 
tamparia, pagando sómente as despezas braçaes para 
que depois de estampadas voltando áquella arrecada- 
ção no espaço de seis mezes ficassem aptas então para 
serem despachadas para consummo da terra ou reex- 
portação pagando os direitos respectivos, eao seu pri- 
mitivo estado em branco, satisfazendo porém os do 
consumo daquellas que no referido prazo não entras- 
sem na dita arrecadação , prestando para isso flanca 
idonea. Ao que attendendo ds informações do sobre- 
dito Provedor, do Juiz da Corôa da primeira Vara, 
e resposta do Conselheiro Procurador da Fazenda. 

Houve por bem Sua Alteza a Serenissima Senhora 
Infanta Regente em nome d”El-Rei, por sua Real Re- 
zolução de sete do corrente, deferir aos Supplicantes 
na Vi requerida, com as cautellas de fiscalização 

o 
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apontadas na informação do mencionado Provedor; 
o que assim se lhe participa para lhe dar» devido 
cumprimento pela parte que lhe toca. Lisboa 30 de 
Abril de 1897. — Renduffe. — D. Lima. — Holstein. 
— Cumpra-se e registe-se. Caza da India 1.ºde Maio 
de 1897. 


Carvalhaes. 


Os Governos que se seguiram ao de 1827 » honra 
lhes seja feita, mantiveram esta salutar disposição, e 
ainda depois das pautas, hoje mesmo — se um fabri- 
cante fôr á alfandega para tingir ou estampar qualquer 
parte do genero da India que ahi exista em deposito, 
alcançará exportal-o sem pagar o direito de entrada 
Para a materia primeira. Então porque se não ba de 
fazer extensivo a providencia em escala, que possa pres- 
tar ás fabricas de estamparia e Linturaria » não tanto 
favor como com a legislação de 1827, mas, ao menos, 
algum que se lhe assemelhe ? 

Respondem : — A substituição que se pedenãoTunda 
a exportação , porque já existe , e tem a seu favor nas 
possessões a legislação prohibitiva que exclue artefactos 
similhantes a estrangeiros. Depois como não bastava o va- 
go destas palavras, abriu-se ante o Ministro como se fos- 
sem disposições inflexiveis e que logalmente mesmo se 
não pódem alterar os decretos de & de Junho de 1844e de 
23 de Junho de 1847 : escreveu-se com mão tremula é 
assustada pelo futuro da receita das alfandegas, a ci- 
fra de TO mil peças como exportação annual o que 
corresponderia já a um direito de 30 contos que o 
estado ía perder! O zelo fiscal tocou por este modo os 
limites do impossivel. As suas fadigas não deviam ir 
tão longe. Se a estatistica em. Portugal fosse o que 
deve ser, se os trabalhos da alfandega neste assumpto 
estivessem na ordem em que os julgavamos, uma linha 
50 nos resumiria a informação official de que se carece 
Para resolver a duvida proposta. 

“à Quantas peças de zuartes, e de chitas chamadas — 
Pintadas, se exportaram para asnossas possessões e para 
o Brazil no ultimo ou penultimo anno? 

s dias que já tem decorrido, ainda não basta- 
rem para satisfazer esta pergunta , os interesses indus- 
triaes não devem padecer. Competia a quem originou 
a duvida, fundamental-a, assim que a appresentou , 
com tal prova: — não o fazendo , quanto a nós não val 
argumento de se conterem estas palavras no decreto de 
23 de Junho de 1847 — generos que só pódem ser im- 
portados nas possessões portuguezas, sendo de produeção 
portugueza , e levadas em embarcações portuguezas. Zuar- 
tes e chitas azues. Factos eontrarios a estas disposições 
de nada valem — o fisco , se não vê tambem documentos 
officiaes, não aceeita nem reconhece a impugnação, 
Embora se lhe diga — apesar dessa disposição da lei, 
sabemos que de França e da America Ingleza se fazem 
carregamentos para as nossas possessões ; — podemos 
contar-vos a historia de uma das ultimas transacções 
dizendo-vos o valor da carga, os logares do desem- 
barque, as porções vendidas a quantas feitorias, e de- 
clarar-vos até as condições da venda. Nada disto val: 
— tereis rasão — as palavras da lei estão alli escri- 
Ptas, e é mister prova official para mostrar que se 
pódem alterar. Pois bem, venham provas officiaes. 
Lede os boletins officiaes de Angola e nos annos de 
1847 quando ahi se publicava o mappa da importa- 
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ção de cada mez “em navios nacionaes, lá encontra- 
reis: por exemplo, os mappas que por nús foram apre- 
sentados ao ministro relativos aos seguintes mezes e 
contendo os seguintes factos : 


Importação de Zuartes e Chitas Azues. 


Navios Nacionaes. Navios Estrangeiros. 


1:655 pecas. 2:160 peças. 
683» 307º » 
1:040 660 
Setembro. 1:500 » 584 “» 


Sesabiam o facto, não o deviam oceultar ; se o não 
sabem , não estão habilitados para informar o Governo. 
No proprio Boletim OMlcial, que citamos , vem em to- 
dos os numeros sem  exceptuar um só, nas cotações 
ofliciaes, a seguinte distineção de generos: 

Zuartes de Bengalla, 2.º sorte. 

Ditos de dita, 1.º di 

Ditos inglezes; de 1.º 

Ditos ditos, 2.º dita. 

Parece-nos que estas provas são bem officiaes. O zelo 
fiscal não recua ante esta impugnação — e descoberto 
ofacto , diz — a importação faz-se porque a necessida- 
de do mercado a reclama — pagando o importador es- 
trangeiro dois terços do direito quando e nacional 
paga um terço. Responderemos — as necessidades do 
mercado são objecto dificil de provar —e é rarissi- 
mo que o deixem manifestar logo que um navio es- 
trangeiro se appresenta à descarga — para que basta 
a vantagem local da recepção do direito, para que se 
lhe não opponham com vontade muitas dificuldades. 


Quanto ao direito, esqueceis-vos que vindo ao porto de | 
não é | 


Lishoa aproveitar a nossa bandeira, o direi 
de dois terços, mas de um terço, porque não sendo 
Zuartes ou Chitas Azues recebe despacho para reex- 
portação 

É para lamentar que tantos esquecimentos fiscaes 
invertessem completamente o modo , como, financei- 
ramente, se devia encarar a questão. 

Antes de corrermos para o ponto principal da du- 
vida, não deixaremos um argumento , com que o fisco 
deseja evitar a queda que o precipita da altura do 
seu incrivel saber —A importação de fazendas de al- 
godião nas costas de Africa, é espantosa. Diz-se que 
em Moçambique, em 1845, foram não sabemos quan- 
tas mil peças as importadas :— muito bem : aceitamos 
a confissão dessa espantosa importação — não duvidare- 
mos dessas mil peças importadas em Moçambique ; 
mas observaremos só —que tão espantosa importação 
é, ma quasi totalidade , de artefactos estrangeiros, e que 
para ser nossa é ter a restituição do direito no algo- 
dão que serve para as estampagens e tinturarias expor- 
tadas: e obseryaremos tambem que no anno em que 
houve essa prodigiosa importação em Moçambique — 
a Alfandega deve sabel-o, porque nós tambem o sa- 
bemos — nem um só navio. portuguez despachou para 
Moçambique. ; Ao cabo de tudo qual será a exporta- 
cão actual? — Qual será o desfalque annual dos ren- 
dimentos publicos , que poderá ocasionar a lei? 

Se os documentos officiaes nos faltam , nem por isso 
nos faltam elementos de grande veracidade e que não 
veremos contrariados , pelos quaes jolgamos que a ex- 
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portação actual para toda: a costa d' Afeica , «são 12mil 
peças, o que é egual a'6 mil importadas, ou pagando 
cada peça de algodão em branco, para os Zuartes e 
Chitas 400 réis, fica em 2:400,9000 esse espantoso 
vacuo que adoptado o projecto teremos na receita das 
alfandegas. 

A exportação para o Brasil reduz-se á tentativa que 
tem provado, que aquelle vasto mercado se nos abrirá 
no caso de que o direito seja restituido. 

Fundamos esta asserção nas mais exactas informa- 
cões daquella praça, que temos presentes ao escre- 
ver estas linhas. " 

Admittida a restituição dos direitos, temos para com- 
pensar esse prejuiso: o augmento na importação das 
drogas que entram no infallivel augmento de expor- 
tação, que hade abranger novos c varios productos , 
que sem tal restituição hoje se não fabricam, e para 
os quaes se não póde obter favor que não abranja to- 
dos os artefactos de algodão — porque na pratica a ap- 
plicação de tal favor seria tão embaraçosa que se 
transformaria em impossivel. 

Além disto temos o augmento da navegação e cres- 
cimento do valor dos retornos, e, mais do que tudo, 
um importante incremento no trabalho nacional. 

Mas ainda nos impugnam dizendo — Se exportamos 
42 mil peças, podemos, sem que mudem as circums- 
tancias, exportar mais. 

Este argumento é sem força na presença das se- 
guintes ponderações : 

Quem conhece o commercio para a Africa sabe, 
que os carregamentos são sortidos , que muitas vezes 
se carrega um genero em que se perde , para fazer 
venda da carga inteira que abrange outros em que se 
ganha—e se a importação na Africa , como se sabe , 
é espantosa, a nossa exportação é minima comparada 
com ella, e não lhe basta a differença de direito , por 
quanto , além da materia prima de tecidos e das dro- 
gas, ahi aparecer sobrecarregada com o direito da 
sua importação em Portugal, os fretes que o ge- 
nero paga são excessivos , co preço dos capitaes entre 
o mercado inglez e o portuguez faz uma diferença , 
que não é menor de 6 por cento. 

Com estes fundamentos da nossa opinião, julgamos 
ter satisfeito os nossos deveres para com a Sociedade 
Promotora da Industria Nacional, que a adoptou, e para 
com o illustre Ministro, que se dignou ouy 

Julgue-se ou não se julgue a questão perdid pela 
nossa parte temos plena confiança em S. Ex." , eestamos 
persuadidos de que ao grande pensamento da protecção 
da industria, unico regulador deste negocio., não serão 
preferidos os infandados argumentos com que o Projecto 
tem indirectamente sido combatido. O prazo marcado 
para se gosar das disposições da lei, é uma circums- 
tancia, que na presença de tudo quanto deixamos pon- 
derado, nos obriga a acereditar que as Camaras se não 
fecharão sem converter em Lei um Projecto inquestio- 
navelmente favoravel á nossa industria, e que na re- 
ceita publica produz diminuição tal, que se não deve 
considerar em vista das suas vantagens. 

8. d. RINRIRO DE 
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RESUMO DAS OBSERVAÇÕES METEORO- 
LOGICAS DO MEZ DE JUNHO — 1.º DO 
VERÃO DO ANNO COBRENTE DE 1850. 


604. Temperaturas — Maxima a 22, 95º. — Mi- 
nima a 1, 55º. — Dita media das madrugadas 60,8 
—Dita nas horas de maior calor 79º,6 — Dita media 
do mez 69,3— Variação media diurna 18º,8 — Ma- 
xima dita a 22, 34º 

Barometro na "temperatura de 63º. — Maxima altura 
a 30 do mez 760,4 mill. — Minima a 3 e 46, 755,1 
— Media 757,6 — Variação, dos. extremos 5,3, pelo 
que se conservou quasi estacionario , oferecendo mui 
peguenas oscilações. 

Ventos dominantes e sua força, contados em meios 
dias—N, 17(0,7)— NO, 20 (0,9)—0, 4 (0,6) 
s0,8(0,1)—S, 1(02) — NE, 5(0,9)— E,1(0,3) 

—Y, ou B, 4— Direcção do vento, dominante N, 
87. 'o (0,7)-— Madrugadas bonançosas 19 — Meios 
dias ventosos 13. 

Estado da atmosphera — Meios dias claros 38 — cla- 
ros e nuvens 11 — cobertos 4 — cobertos e clarões 5 
— somente no dia 9 de madrugada cahiu um pequeno 
aguaceiro,, .que forneceu 2 millim. de agua, apenas 
equivalente à um setimo da escassa chuva que. cos- 
tuma apparecer neste mez no seu estado regular. — 
Houve um pequeno nevoeiro matutino a 24. — Dias de 
calor notavel 14, sendo 8 intensos; a saber os de 3, 
e 4, ede 18a 23 do mez. 

Decorreu este mcz com a temperatura assás quente , 
totalmente secco, e ventoso. 

Phenomeno agronomico — Foi-me referido por pessoa 
mui respeitavel, que no fim do mez passado seccou 
repentinamente o grande castanhal de uma vasta pro- 
pricdade proxima a Penafiel. A maivr parte das suas 
formosas e antigas arvores ss acharam em tal estado 
de podridão interior , que se não poderam aproveitar 
mem para o fogo. Já o anno passado aconteceu egual 
calamidade em outros sitios da provincia do Minho, 
tão povoada de bellos arvoredos, pelo que seria de 
summa importancia examinar com séria altenção as 
circumstancias que acompanham tão deploravel acon- 
tecimerto, que a gencralisar-se, como tem acontecido 
com as larangeiras, ameaçaria de grandes perdas, uma 
producção tão preciosa. 

Necrologia de Lisboa — Mortalidade do sexo mascu- 
Jino — maiores 161 — menores 115 — total 276 — Dita 
do sexo feminino — maiores 135 — menores 113 — 
total 248 — Totalidade dos dois sexos 52%, em cujo 
numero se comprebendem 252 fallecidos nos hospi- 
taes , sendo 112 menores procedentes da Miscricordia , 
ou dos que se depositam nos adros das egrejas; do 
que se conclue que a mortalidade foi regular exce- 
dendo apenas em 23 individuos, ou 5 centesimos a 
normal deduzida das antecedentes observações. Sendo 
esto mez um dos mais saudaveis do anno, parece que 
a benigna constituição que tem actualmente reinado 
não soffreu notavel alteração em seu andamento. 

M. Mo. FRANZANI 
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DOCUMENTOS INDUSTRIAES. 


Parecer das Commissões da Camara dos 
Srs. Deputados sobre a restituição 
de direito dos algodões. 


Senhores: 

605 As commissões de fazenda e de commercio e 
artes, attentamente examinaram o projecto de lei apre- 
sentado pelo sr. deputado pela provincia da Extrema- 
dura , José Joaquim Lopes de Lima, em' que propõe 
a isempção dos direitos de importação aos algodões 
estrangeiros tecidos, que , sendo tintos ou estampados 
nas fabricas nacionaes, se reexportarem + e as repre- 
sentações, que a esta camara dirigiram a Sociedade 
Promotora da Industria Nacional, “e 28 negociantes 
desta praça e fabricantes da classe de tinturaria es- 
tamparia, em que pedem a approvação do referido 
projecto; e reconhecendo as commissões às muitas van- 
tagens que podem resultar de tão justa e economica 
providencia, e querendo combinar todos os interes- 
ses de nossa industria, fabris, e commerciaes;, tem a 
honra de submetter á consideração da Camara , de ac- 
córdo com o Governo, 0 seguinte 


PROJECTO DE LEI. 


“Artigo 1.º Durante quatro annos , contados da pu- 

icação d'esta lei, é concedida a restituição dos di- 
reitos de importação que tiverem pago nas alfandegas 
os algodões estrangeiros tecidos em peça, que, depois 
de tintos ou estampados nas fabricas nacionacs, se de- 
positarem 'nas alfandegas de Lisboa e Porto ,-e forem 
reexportados para portos estrangeiros, ou para os por- 
tos nacionaes de que tratam a lei de 27 de maio de 
1843, e o decreto de 2 de maio de 1844, quando 
permittem “a reexportação dos generos. estrangeiros 
depositados nas ditas alfandegas. 

Art. 2.º O governo fará os regulamentos necessa- 
rios para fiscalisar a execução desta lei. 

Art. 3.º Fica revogada toda a legislação em con- 
trario. 

Sala das commissões, em 22 de Junho de 1850, — 
Agostinho Albano da Silveira Pinto (com declarações). 
— Bernardo Miguel de Oliveira Borges. — Antonio Ro- 
berto de Oliveira Lopes Branco, — Augusto Xavier da 
Silva. — José Lourenço da Luz. — Joaquim José Falcão. 
— Tem voto do sr. Roussado Gorjão. — José Antonio 
Ferreira Vianna Junior. — João de Sande Magalhães 
Mexia Salema. — Francisco José da Costa Lobo, — Lou- 
renço Jusé Moniz. — José Isidoro Guedes, — José. Mu- 
ria Eugenio d' Almeida. , 


Aos operarios typographicos. 


606 Uma collisão funestissima , triste pelos seus 
efeitos, e desgraçada pelos resultados que no futuro 
púde causar a todos que praticam esta tão desconsi- 
derada arte , se apresenta : expó-la a vós, aos homens 
de letras, e a todos em geral, tal qual é, sem pre- 
conceitos nem paixões, é um dever nosso, para que 
se possa julgar com imparcialidade e conheçer-se a 
justica da nossa causa, 
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A lucta é entré a empresa do jornal a— Revolução 
de Setembro— e os seus typographos : são, pois , elles 
que vos apresentam o seguinte : 

No dia 1.º de julho corrente mudou de typo aquelle 
jornal, e esta mudança é tão sensivel, que até aos 
olhos do individuo mais estranho á typographia se 
tornará visivel a diferença que vai d'um typo a ou- 
tro; quanto-mais a nós filhos da arte! Mudou-se de 
um corpo superior á antiga leitura-portugueza (corpo 
n.º 12), para um igual á pandecta-franceza! Mudou- 
se do corpo superior a interduo-portuguez (corpo n.º 
40), para um corpo egual ao breviario da fundição da 
Imprensa Nacional. Esta mudança tão consideral, que 
ilnportava um augmento de quast seis columnas , cal- 
culadas rigorosamente a quadratins, exigia necessaria- 
mente uma subida de preço, e era só o preço dessas 
columnas de excesso que os operarios pediam, to- 
mando por base o preço já mui diminuto da antiga 
folha , que se tinha feito debaixo da promessa , nunca 
cumprida, do augmento, quando o jornal compor- 
tasse maiores despezas, 

E o que fez a empresa? Offereceu-nos apenas o 
equivalente á metade daquelle excesso ! Gusta a acre- 
ditar, mas o facto é real. 

A empresa, menospresando o «excessivo trabalho 
que a composição d'um jornal, como aquelle, de- 
manda ; esquecendo os operarios , que parte já tinham 
deteriorado a sua saude naquelle penosissimo traba- 
lho; olvidando, finalmente, todas as considerações, 
respondeu ás justas exigencias dos operarios com a 
negação completa daquelle tão merecido salario ! 

Em resultado disto 0s operarios despediram-se. E 
despediram-se na firme persuasão de que nem um dos 
seus collegas iria occupar 'aquelles logares; porque 
ellos não pedem, nem nunca pediram, o augmento 
do preço; 6 tão sómente que se lhes retribuisse o 
trabalho, que exigia não só maior numero de braços, 
mas ainda mais excesso e fadiga, e por consequencia 
mais extenuação de forças, e cansaço de vista, o que 
deve ser bem presente a todos os typographos, que 
nós emprasamos desde já, para que meditem sobre o 
que Thes apresentamos, nesta curta mas fiel exposi- 
ção, confiados que nenhum delles quererá ir traba- 
Jar mediante um diminutissimo salario, com que 
aquella empresa quer recompensar o trabalho, que 
ainda além do mais é feito nas horas destinadas ao 
xepouso; consideração esta tão forte que os empresa- 
rios, esquecendo tudo, esqueceram tambem. 

Ainda mais, a empresa para comprovar 0 resenti- 
mento injusto que a anima contra nós, pobres opera- 
rios, diz, que não duvida pagar o jornal por maior 
preço, mas não áquelles que teem supportado todas 
as alternativas que aquelle jornal tem sofrido !... 
Ahi, pois, fica registado mais este facto, que deve 
fazer com que todo o operário, que presar a honra, 
o que deve asi, e á arte que professa , não queira 
ie satisfazer um capricho daquella empresa, não só 
pelo damno que d'ahi resulta aos empregados na- 
quella typograpbia,, mas aos typographos em geral. 

Não, é a vontade mesquinha que nos anima de pre- 
judicar aquela folha; mas um sentimento, um de- 
sejo pundonoroso que temos de não estabelecer um 
precedente funestissimo para a nossa desfortunosa 
classe, Rebaixar o salario sem necessidade instante 
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que o justifique é um capricho , diremos melhor, uma 


espoliação. Se a folha precisava dos sacrifícios dos 
seus compositores, porque haviam de elles ser só as 
vietimas? Tome pois a classe tento; o que hoje se 
faz aos compositores da Revolução de Setembro , ámanhã 
se fará em todas as officinas a todos os infelizes filhos 
da arte typographica. 


Declaração. 


607 «Os operarios typographicos, abaixo assigna- 
dos, tendo visto com pezar as desagradaveis desintel- 
ligencias que ultimamente se suscitaram entre a empreza 
da Revolução, e os seus operarios, intenderam que fa- 
riam um serviço, não só ao jornal, mas tambem aos 
typographos seus collegas, se por ventura podessem 
conseguir pôr termo a tão deploravel conílicto, cuja 
continuação , affectando directamente os interesses dos 
operarios , muito prejudicaria os principios que a Re- 
volução defende. 

Para este fim dirigiram-se á empresa do dito jornal, 
que os recebeu cordealmente, e, annuindo de bom 
grado ao que desejavam, os nomeou arbitros, com 
ampla faculdade para decidirem a pendencia. Dirigin- 
do-se depois aos seus collegas acharam-nos possuidos 
dos mesmos desejos de conciliação , e delles recebe- 
ram igual auctorisação para o mesmo fim. 

Entrando , pois, no exame da questão conheceram 
que fôra tão sómente um erro de computo que dera 
causa a ella. 

A empreza queria pagar o augmento produzido pela 
differença do novo typo na proporção do preço antigo 
da folha, e era isto exactamente o que os nossos col- 
legas queriam : não concordavam porém no quantum, 
porque no exame que haviam feito, para conhecer o 
numero de columnas a que montava esse augmento , 
tinha havido um engano de calculo, como dissémos. 
Era a isto que a empreza não queria satisfazer. 

Os operarios, convencidos de que a conta que fa- 
ziam era exacta, e justamente despeitados pelas mul- 
tiplicadas especulações de que tem sido víctimas em 
outras typographias tantos dos seus collegas, chega- 
ram a persuadir-se de que da parte da empreza havia 
a idéa caprichosa e egoista de espolial-os da justa re- 
tribuição a que tinham direito pelo seu trabalho. 

Mas felizmente , depois do exame rigoroso a que 
procedemos , ficaram convencidos de que o engano era 
seu, e que a empreza se portára neste negocio com a 
maior probidade. 

Por este motivo, e para desvanecer qualquer im- 
pressão desfavoravel que possa ter produzido no pu- 
blico a leitura do manifesto que fizeram circular, os 
nossos collegas declaram franca e lealmente que reti- 
ram todas e quaesquer expressões que se encontrem 
naquelle papel, e que se possam considerar injurio- 
sas para a empreza da Revolução, a quem por este 
modo dão uma prova solemne de boa fé. 

Cumpre-nos tambem accrescentar que os nossos col- 
legas não auctorisaram , nem de nenhum modo con- 
correram para a publicação que do seu manifesto se 
fez no jornal— A Lei— pois nunca foi , nem podia 
ser sua intenção hostilisar a Revolução de Setembro , 
no tocante á politica , ainda quando tivessem sido ver- 
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dadeiros os factos a que alludem no seu manifesto. 

Quanto à nós, arbitros nesta pendencia, cabe-nos 
dar aqui em nosso nome e no dos nossos collegas um 
testemunho de reconhecimento à empreza da Revolu- 
ção pelo cavalheirismo e bizarria com que se houve 
nesta questão, annuindo a que se compozesse amiga- 
velmente um conflicto , para todos desagradasel, 

Não concluiremos sem agradecer, tanto á empreza 
da Revolução de Setembro , como aos nossos collegas, 
a confiança que em nós depositaram , para tratar deste 
objecto folgando de ter podido resolvel-o de um modo 
satisfatorio e digno, — Lisboa 7 de Julho de 1850. — 
Thomaz Quintino Antunes — Franeisco Vieira da Silva , 
Junior. — Luiz José Sequeira dº Ássis — Francisco Gon- 
galves Lopes. 


EITTERATURA E BELLAS-ARTES, 


UM ANNO NA CORTE. 
CAPITULO XXIII, 
Rapto. 
(Continuado de pag. 459.) 


608 O Conde, que esperava Margarida á 
porta da galeria, apenas ella entrou , pegou-lhe 
da mão tremula ,e com voz branda e affavel, em 
que transparecia com tudo a anciedade , pergun- 
tou-lhe o que passára com El-Rei. 

— Sua Magestade consente. . . está por tudo 
— respondeu a Calcanhares , sem dar quasi aten- 
ção ao que lhe dizia o valido , e lançando os olhos 
inguietos pela sala, como se procurasse alguem. 

— Consente em que Sua Alteza fique com os 
fidalgos que lhe aprouver nomear ? Não fez ne- 
nhuma excepção ? 

E vendo que lhe não respondia, o Conde, 
sacudindo o braço e apertando a mão de Marga- 
rida, exclamou: — Não ouves o que te digo! 
Acho-te distraida ! Que te aconteceu? 

— Nada — respondeu ella, buscando soltar a 
mão, que o valido apertava entre as suas. 

— Não te disse... 

— Nada mais me disse El-Rei. 

— E ácerca dos gentis-homens de Sua Al- 
teza?.. 

— Diz que, para não ouvir fallar mais em 
tal, está resolvido a dar-lhos.. . 

— Os que elle nomeou já ? 

— Sim... não... 

— Responde-me 'Margarida; escuta, atende 
ao que te pergunto, e responde-me. . 
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— Já disse a V. E. que El-Rei... está re- 
solvido a acabar com esta questão por uma vez. 
— E desprendendo-se das mãos do Castello- 
Melhor , Margarida correu às janellas que deita- 
vam para 0 Tejo. Foi então que ella viu Antonio 
do Prado que estava, como dissemos já, encos- 
tado à balaustrada da varanda. 

— Antonio do Prado! — bradou ella, trans- 
pondo quazi de pulo a distancia que a separava 
do Licenciado — Como vae elle? 

Ouvindo a voz de Margarida , o medico de Sua 
Alteza voltou a cabeça sobresaltado, para res- 
ponder : porém , vendo o Conde, encubriu com 
um sorriso feio e triste a sua perturbação, e 
perguntou fazendo uma reverencia : 

—De quem dezeja ter novas, D. Marga- 
rida? 

— De quem ha de sér?! — exclamou a Cal- 
canhares com impaciencia, — Delle; de Fran- 
cisco, é que cu quero ter novas. 

— Vãe melhor, muito melhor. Natura bona 
morbos sanat. O texto diz mais — proseguiu o 
Licenciado, voltando-se para o Conde — medici 
errores cooperit ; mas neste caso não tem aplica- 
ção , nenhuma aplicação esta parte, porque, . . 

— Estás mais socegada , Margarida ? — per- 
guntou o Conde , pegando-lhe outra vez na mão. 
Já sabes que esse .. mancebo , por quem tanto 
te interessas — é um. parente de Margarida , 
como deve saber já Sr. Licenciado — já sabes 
que está melhor, livre de perigo. . . 

— Livre de perigo — confirmou o Licenciado. 

= Agora pódes responder-me ao que tesper- 
guntei, contar-me o que passaste com El-Rei 
— proseguiu elle, abaixando a voz para que An- 
tonio do Prado o não ouvisse. 

— Já lhe respondi , Sr. Conde — disse a Cal- 
canhares no mesmo tom. — Está tudo como V. 
E. dezeja. El-Rei rosolveu-se finalmente a ce- 
der ás suplicas de Sua Alteza. 

— Então vou immediatamente aos quartos de 
Sua Magestade. 

— Vá, vá depressa, que El-Rei espera-o — 
atalhou Margarida , com a alegria espontanea de 
quem inesperadamente ;se sente aliviado de um 
grande pezo. 


— Hoje mesmo será bom que a Rainha saiba, 
que esta questão está de todo resolvida. Á sua 
influencia sobre o animo de El-Rei, e ao meu 
dezejo de a servir atribuirá ella: tão feliz resul- 
todo — pensou comsigo o Castello-Melhor. — 
Cuidado “Margarida! não faças alguma impru- 
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dencia , que nos deite, que te deite a perder — 
disse elle depois ao ouvido da Calcanhares. — 
Lembra-te dos excellentes concelhos de meu tio, 
do virtuoso Fr. Pedro. Tu és o anjo da guarda 
deste reino; Deus pela sua infinita misericor- 
dia, ha de compadecer-se dos teus padecimentos 
e dar-te o premio que mereces. Prudencia! — 
Mal acabou de: fazer estas prudentes recommen- 
dações à victima dos seus interesses politicos, 
que como tal podia ser considerada a pobre Mar- 
garida , o Conde saíu pela mesma. porta por onde 
ella pouco antes havia entrado. 

. Logo que se viu só com o Licenciado, a Cal- 
canhares levou-o para um canto da sala', e ahi, 
deixando-se cafr sobre uma cadeira, perguntou- 
The se cumprira a sia promessa, ese tudo es- 
tava disposto, como ella lhe havia dito. 

— E grande o risco de uma tal empreza — 
respondeu Antonio do Prado , sentando-se tam- 
bem. — Tenho pensádo muito nas perigosas con- 
sequencias que póde ter, e parece-me melhor , 
dum tempus habemus. . . 

— E não fez nada do que prometeu. 

-— Qui fugit molam , fugit farinam : quem não 
quer tomar bons concelhos , nem escuta os 've- 
lhos, cedo se deita a perder. 

— Tenha dó de mim, Sr. Licenciado. Acabo 
agora de estar com El-Rei por mais de uma 
hora, já não tenho paciencia , faltam-me forças 
para padecer mais. k 

— Não é minha intenção augmentar-lhe os 
padecimentos; é, pelo contrario, do meu dever 
como medico dar-lhe alivio. Mas omnis curatio 
est vel canonica vel coacta, e ás vezes um con- 
selho a tempo, ainda que desagrade a quem 
no ouve, póde sêr remedio para grandes males. 

— Não me dê agora conselhos, que lhos não 
posso tomar. Diga-me se hoje mesmo podemos 
tirar Francisco d'Albuquerque do Corte-Real. 
Não se póde perder tempo, é quasi noite. -. 

— Peço-lhe perdão, D. Margarida, peço- 
lhe perdão do que vou dizer. Ha imprudencia 
grande, ha quasi loucura nesse seu intento : fa- 
zer assim um rapto de noite... O rapto de um 
homem ! — proseguiu o Licenciado rindo mali- 
ciosamente. — É caso raro; e não fallam as his- 
torias... Ab! Ab! Ah! Fallam do rapto de 
Ganimedes. Ab! Ab! Ah! Iste mundus qué ri- 
det nos, aut irridetur ú mobis: vyamo-nos rindo 
sempre, antes, que os outros seriam. — E des- 
atou uma estrondosa gargalhada. 


Esta hilaridade extemporanea de Antonio do 
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Prado, por tal modo excitou a colera da Cal- 
canhares, que, pondo-se de pé: 

— É de mais! — bradou ella batendo com 
o pé no: chão. — É de mais, Sr. Licenciado ! 
Prometteu-me dispôr: tudo para eu poder tirar 
Francisco do Côrte-Real; disse-me que só espe- 
rava que elle estivesse em estado de poder , sem 
perigo , ser transportado do Corpo-Santo a Xa- 
bregas, para me fazer 'o que havia promettido ; 
e agora ri-se, e zomba de mim! Não vê que 
eu não posso soffrer por mais tempo este mar- 
tyrio? Não o vêr, e saber que elle está com 
uma mulher que o ama, que o ama ha tanto 
tempo, e por quem elle se esquecerá de mim , 
talvez! Disse-lhe, Sr. Antonio do Prado, que 
alcançaria de El-Rei! que 6 nomeasse Cirurgião 
da 'sua real camara, o Conde: de Castello-Me- 
Ihor fallou-lhe no officio-de cirurgião do Hospi- 
tal Real, nem-uma;nem outra coisa terá, se... 

— Eu ainda lhe não disse que tencionava fal- 
tar ao que prometti —atalhou o Licenciado — 
Isto eram só conselhos, severos sim, mas de 
amigo: ego, quos amo, arguo et castigo. Mas 
emfim, D. Margarida, se os não quer tomar 
não os tome, que eu por isso não lhe heide ser 
menos fiel, que sou homem de palavra, e de 
uma só fé. Sei o muito que póde com El-Rei, 
e quanto bem me deseja fazer... . 

— Então, se não mudou de resolução, se 
está ainda pelo que me disse, para que faz, para 
que deia perder assim um tempo preciosos, . 

— Porque ainda não é bem noite, Temos hoje 
uma excelente ocasião para levar a cabo esta. . . 
impradencia. É o menos que se lhe póde chamar. 
Mas se a não soubermos aproveitar, ficamos 
ambos perdidos. Deixe-se guiar pelos meus con- 
selhos : 

Discernit sapiens res, quas RO asellus , 
quer dizer — proseguiu élle, julgando conve- 
niente construir em traducção não literal o texto, 
tão pouco modesto quão pouco delicado , que ci- 
tara, — quer dizer: Ao homem de experiencia 
é facil discernir as coisas , que ao menos instruído 
confundem e perturbam : 


O que não experimentares , 
Não euides que o sabes bem. 


— Quando havemos de ir ? 

— Agora — respondeu o Lieenciado , olhando 
parao poente, — agora mesmo. Já se escondeu 
o sol; daqui a nada é noite. Theresa vae, com a 
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tia, 4 Graça, para assistir a umas vesperas; Luiz 
de Mendonça, sei eu, que tambem lá não está, 
e tudo mais ficou preparado , e disposto como se 
quer. 

— Então, vamo-nos. 

— Vamos; e que Deus seja comnosco. 

Instantes depois, Margarida com a cabeça 
inteiramente cuberta com uma manta escura, e 
acompanhada do Licenciado Antonio do Prado , 
entrava para uma liteira no pateo da Capella. 

Deixemos tambem. agora os Paços d'El-Rei, 
para entrarmos no Córte-Real, e vêrmos o 
que a esta mesma hora se passava no quarto de 
Francisco d'Albuquerque. y 

O capitão já estava , segundo a sabia opinião 
do Licenciado. Antonio. do Prado, inteiramente 
livre de perigo; porém a sua fraqueza, resul- 
tado de abundantes perdas de sangue, e da vio- 
lencia das febres que padecera , era tão grande , 
que mal podia volver sobre as almofadas a pe- 
zada cabeça , em cujas faces lividas se viam tris- 
tes signaes de longa e penosa enfermidade. 

Os olhos do capitão voltados para Thereza , 
que estava assentada ao lado da cama , pareciam 
buscar no rosto desta a revelação de um se- 
gredo ou a explicação de um mysterio, tão 
grande era a sua curiosa fixidez, tão incerto 
e simultancamente escrutador o seu olhar. Este 
Jongo e vacillante olhar foi-se, porém, trans- 
formando lentamente, a sua expressão mudou 
por grãos insensiveis; a principio terno, tor- 
nou-se depois melancholico, . triste, doloroso ; 
duas lagrimas, brotando a custo como se vies- 
sem do coração, pouco a pouco se conglobaram 
e suspenderam nas palpebras do enfermo, até 
que sacudidas , por um impulso commum de dôr 
e de angustia, como que lhe saltaram pelas fa- 
ces e se foram embeber nas almofadas, 

Francisco d'Albuquerque recordava-se vaga- 
mente de haver visto junto de si Margarida e 
Thereza , ambas meigas e carinhosas , ambas de- 
bulhadas em lagrimas, que lhes arrancava a dôr 
de ovêrem padecer; cesta recordação, que elle 
não sabia onde tivera origem, pezava-lhe como 
um remorso, cada vez que olhava para a casta e 
suave companheira da sua infancia. 


Quando, depois de longo scismar , detriste e 
amargo cogitar, sentiu que as lagrimas lhe caiam 
pelas faces, o capitão não pôde ter-se que não 
estendesse para Thereza a mão tremula, mur- 
murando, com voz debil e sumida : — Perdão , 
Thereza, perdão! 


Thereza , toda ternura e sollicitude, seguira 
no rosto do seu amante as yarias transformações 
de um sentimento, cuja amargura se pintava cla- 
ramente naquelle olhar longo é profundamente 
melancholico. Desde o dia em que a Calcanha- 
res viera disfarçada ao Côrte-Real, Thereza ti- 
vera forças para esquecer as penas do seu mal- 
correspondida amor, e lembrar-se unicamente 
de que um irmão, o amigo e companheiro dos 
seus primeiros annos, padecia e gemia alli sobre 
o leito da dôr: a pobre rapariga achara no seu 
coração, não provado ainda pelos grandes soffri- 
mentos , animo para perdoar , e conservar inalte- 
rada a amizade antiga ao homem que tanto ao 
vivo a offendêra. O ciume, paixão acre e pun- 
gente, nem uma vez só viera perturbar a casta 
serenidade deste sentimento , puro como o per- 
fume das violetas, limpido como o céu da ma- 
drugada em dia de primavera. 

— Socega , Francisco, — disse ella apertando 
a mão do enfermo, — socega. Eu não tenho 
que te perdoar... E se livesse — acrescentou 
ella vendo que Francisco d'Albuquerque fazia 
um ligeiro gesto de negação-—e se tivesse, 
perdoar-te-hia como a irmão, que és meu. So- 
cega, que o afiligires-te póde cnusar-te damno ; 
e eu quero ver-te restabelecido bem cêdo, pa- 
ra... para... 

E cubrindo com um sorriso gracioso e suave 
o pranto que ella sentia rebentar-lhe dos olhos, 
Thereza debruçou-se sobre a cama,'e deu um 
beijo na fronte do capitão 

— Que fazes ahi, Thereza? — bradou neste 
momento da porta do quarto a tia Brizida. — 
Que esperas para dar ao doente o remedio que 
o Licenciado ahi deixou. Já são quasi sete ho- 
ras; é tempo de nos irmos arranjando para saír. 

— Tia Brizida, minha rica tia! — balbuciou 
Thereza, estremecendo ao ouvir a voz da beata. 
— Pois quer ír a esta hora, lá tão longe. .. 

— A que horas querias tu que fossemos rezar 
as vesperas à Graça? respondeu a velha. — As 
vesperas rezam-se ao cair da tarde, e isto é 
quasi sol posto. Nossa Senhora te ajude, filha , 
que me parece que não andas em teu juizo ! 

— Então havemos de deixar aqui só este po- 
bre enfermo... 


— Elle não precisa de nós por agora, e cá 
fica o Diogo a tomar conta nelle. Ás vesperas não 
falto eu hoje. Deus me livre! pois eu havia de 
faltar hoje à festa da Graça? Ha tanto que não 
vou lá, 
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* — Ainda hontem pela manhã foi... 

— Confessar-me ao meu Fr. Thomaz do Es- 
pirito Santo? Fui, isso fui; para bem dos meus 
peccados. Foi elle quem me recomendou que não 
faltasse hoje; e não hei de faltar. Tu has de 
vir tambem comigo, que te não deixo aqui só. 
Não ouviste o que disse Antonio do Prado esta 
manhã, quando lhe perguntei se podiamos sair? 

— Ouvi, mas elle... 

— Elle é um homem de juizo, e de muito sa- 

ber; e tu... é uma tontinha — atalhou a tia 
Brizida, passando a enrugada mão pelos cabel- 
los de sua sobrinha. —-« Sáiam , disse elle, po- 
dem saír: até é bom que o deixem só depois de 
lhe dárem este remedio, que o ha de fazer dor- 
mir: eu cá venho á noitinha, e esperarei que 
voltem.» Anda, dá-lhe o remedio, que são ho- 
ras... 
— Tem uma côr tão feia, tão escura — disse 
baixinho Theresa, pegando no vaso que continha 
a bebida que deixúra o Licenciado. — Não sei 
se lho dê... 

— Tambem agora intendes de medicina? Que 
sabes tu de remedios ? Remedios todos são feios, 
e fazem arripiar as carnes. Dá-lhe isso, e que 
Deus permita que seja para seu bem. 

Thereza , hesitando sempre, e como detida 
por um presentimento, aproximou o vazo, que 
lhe déra a tia Brizida dos beiços palidos de Fran- 
cisco d'Albuquerque; e este, obedecendo como 
uma creança ao gesto da sua formosa enfermei- 
ra, bebeu até à ultima gota o liquido que elle 
continha. 

Apezar das palavras e gestos de impaciencia 
da velha beata, Theroza deixou-se ficar sen- 
tada á cabeceira do leito, e esperou, sem des- 
pregar os olhos do doente, que o remedio pro- 
duzisse effeito, o que breve succedeu. Francisco 
d'Albuquerque caíu em pezado torpor, e depois 
em profundo somno , causado pelo narcotico que 
Antonio do Prado lhe mandára ministrar. 

— Agora podemos sair — disse Thereza pon- 
do-se de pé, e detendo a custo as lagrimas que 
lhe nublayam os olhos. — Elle ahi fica dormindo 
esse somno, que me faz mal, que se parece 
com... a morte. 

— Não tenhas susto, não ha que recear — 
atalhou a tia Brizida. — Vamos pedir por elle 
ao Senhor dos Passos, vamos que é tarde; e 
não havemos de ir de vagar se lá quizermos che- 
gar a tempo. 


Cubrindo-se então com mantas de capuz , a tia 
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e a sobrinha acompanhadas da velha Josepha , 
e de um moço do Infante, saíram do Côrte-Real, 
para irem assistir ás vesperas que naquelle dia 
se celebravam no convento da Graça. 

— Tenha cuidado no Sr. Capitão — disse The- 
reza a Diogo Cutilada, antes de saír; — não se 
affaste muito do quarto , por que elle póde acor- 
dar, e carecer de alguma coisa... 

— Veja o que faz — acrescentou a beata — 
veja o que faz, Sr. Diogo. Olhe que nós vamos 
descançadas, por que temos que se não ha de 
descuidar das suas obrigações. 

— Vão socegadas — respondeu o soldado. — 
Eu cá, estou costumado a tratar doentes, e bem 
sei o que devo fazer. 

— Meu amo ainda agora adormeceu — disse 
elle comsigo, apenas sairam as duas mulhe- 
res;—e só daqui a uma ou duas horas é que 
póde accordar. Então , se hei de ficar aqui a olhar 
para o tecto, melhor éque vá para o pateo pal- 
rar com os moços da estrebaria, e apanhar o 
fresco da tarde. — Depois de tirar esta prudente 
conclusão das suas reflexões, o bemavisado se- 
bastianista desceu as escadas do palacio , é foi jun- 
tar-se com os criados de Sua Alteza. 

Francisco d'Albaquerque ficara só. Estendido 
sobre o leito, immovel,, pallido , respirando ape- 
nas imperceptivelmente , naquele quarto alumiado 
só pela tenue e incerta luz do crepusculo que en- 
trava a custo por uma janella meio cerrada, o 
enfermo tinha o lugubre aspecto de um cadaver. 
O silencio daquelle triste quarto era apenas in- 
terrompido a espaços pelo som distante das vo- 
zes e dos passos de criados, que atravessayam os 
corredores do palacio. 

De repente, appareceu á porta um vulto de 
homem, alto e disforme. Depois: de olhar cau- 
telosamente para todos os cantos, e de escu- 
tar, detendo a respiração, se algum leve ru- 
mor perturbava o silencio do aposento, o vulto 
avançou vagarosamente alguns passos. A luz 
fusca, que entrava pela janella, deu então de 
chapa, no rosto do mysterioso personagem : era 
Antonio do Prado. 


O Licenciado, quando se desenganou de que 
o enfermo estava só, aproximou-se apressada- 
mente do leito em que elle jazia, apalpou-lhe 
a testa e as mãos, tomou-lhe o pulso, escutou- 
lhe o lento respirar, e, certo de que o narco- 
tico não tivera funestos resultados, soltou um 
longo suspiro, porque se sentia livre emfim do 
temor que lhe remordia a consciencia. 
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O medico de Sua Alteza esperou que fi- | vavelmente se recorda, levar uma carta de Sua 


zesse mais noite; e então, quando viu que o 
quarto e o corredor proximo estavam quasi em 
total obscuridade, envolveu Francisco d'Albu- 
querque n'um amplo gabão, e leyantando-o nos 
braços robustos, com a mesma facilidade com 
que pegaria n'uma creança de poucos annos, 
saíu , atravessou alguns corredores , evitando sem- 
pre a luz, e desviando-se* dos lugares onde 
sentia ruido de passos ou de vozes, desceu 
uma estreita escada de caracol, e abriu a porta 
que deitava para a praia do Corpo-Santo. Ahi, 
estava parada uma liteira; na qual o medico do 
Infante, ajudado pelo liteireiro, metteu o capi- 
tão, ainda adormecido. 

Poucos minutos depois, os habitantes do Corte- 
Real, assustados , escutavam brados de afilicção , 
que soavam para o lado do palacio , onde eram 
os quartos dos criados fidalgos de Sua Alteza. 
Correram todos a vêr o que era, e deram com 
Antonio do Prado, que, n'um violento accesso 
de desesperação , bradava : 

— Onde está o meu doente? Quem ousou ti- 
ral-o deste quarto sem minha licença ? Se elle 
morrer, hão de dizer agora que fui eu quem o 
matei! Vou qceixar-me a Sua Alteza. E assim 
que se obedece aos preceitos do medico! Cave 
calumniosum ! 

Os criados do Infante olhavam uns para os 
outros, espantados do que ouviam, e sem po- 
derem intender as palavras do Licenciado. Diogo 
Cutilada, pallido, e aterrado, precipitou-se no 
quarto de seu amo; e vendo que não estava já 
no leito, onde pouco antes o deixara, deitou a 
correr pelos corredores , debulhado em lagrimas , 
e gritando como um perdido : 


— Assassinaram o meu Capitão ! Mataram-me 
o meu rico amo! Acudam, acudam-lhe. Procu- 


rem os assassinos ! 


Immediatamente os criados do Infante se espa- 
lharam por todos os corredores e escadas do pa- 
lacio , com archotes e tochas acezas , para procu- 
rarem os assassinos e roubadores de Francisco 
d'Albuquerque ; e o proprio D. Pedro, com a 
espada na mão, e seguido de D. Rodrigo de 
Menezes , corria pelas salas dando ordens , e pra- 
guejando contra os seus inimigos, a quem elle 
atribuia aquelle nefando crime. 


Foóra esta a causa da desordem em que Luiz 


de Mendonça achou o Corte-Real, quando yol- 
tou do Paço, onde tinha ido, como o leitor pro- 


Alteza para a Rainha. 
JOÃO DE ANDRADE CORVO. 
(Continia.) 


NOTICIAS TE COMMBRAIO, 


ACTOS OFFICIAES. 


4 a 30 de Abril. 
DIARIO N.º 78, 


609 Resumo de amortisação de notas no valor de 
50:400,9000 réis. 
: prro n.º 79, 


Decreto sobre a divisão territorial dos districtos de 
cada um dos tribunaes de commercio de 1.º instan- 
cia, que se devem estabelecer com o jury respectivo 
no Continente e Ilhas. 


piTO N.º 82. 
Estado do Banco de Portugal em 30 de Março ultimo. 
Notas do Banco de Portugal em cir- 


666:160,9000 
587:596,971 
1.288:886,9453 


Numerario metalico em caixa 
6:667,200 


Prata além do dito numerario 
niro n.º 86. 


Portaria marcando os direitos que devem pagar os 
chales, mantas e rendas de lã imitando o filó. 


piro n.º 88. 


Relação dos generos exportados da Ilha da Madeira 
para os portos da Russia em 1849. 


piTO N.º 92. 


Carta de Lei que proroga por mais tres annos a 
moratoria concedida às Camaras Municipaes pela Lei 
de 28 de Abril de 1845, estahelecendo diversas pro- 
videncias sobre a inversão dos padrões de juro. 

Outra confirmando a encorporação do Banco de 
Lisboa da Companhia Confiança Nacional n'um só 
estabelecimento com a denominação de Banco de Por- 


tugal. 
piro n.º 94. 


Carta de Lei determinando que se addiccione o im- 
posto de 5º em metal para a amortisação das notas do 
Banco de Lisboa, a todos os direitos que se arreca- 
darem nas Alfandegas, bem como a todas as contri- 
buições e rendas publicas, em que não couber a 
quarta parte em notas, ou pelas não haver nas loca- 
lidades onde se fizerem os pagamentos. 


piTo N.º 97. 


Carta de Lei auctorisando a despeza para a compra 
de instrumentos para o serviço do observatorio astro- 
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nomico de" Coimbra, e para a acquisição de modêlos 
das estatuas e bustos dos antigos. 
Outra fixando a forca do Exercito. 


piro n.º 100. 


Relatorio appresentado pelo Director da Eschólas 
Polytechnica ao Concelho de aperfsiçoamento da mesmo 
Eschóla. 


EU E O CLERO. 


610 Com este notavel titulo, saiu a semana pas- 
sada dos prelos da Imprensa Nacional, uma carta do 
Sr. A. Herculano a Ss E. 0 Cardeal Patriarcha de 
Lisboa, sobre as vãs declamações que alguns préga- 
dores têem feito dos pulpitos, contra uma nota do pri- 
meiro volume da Historia de Portugal, que se refere 
ao falso testemunho da apparição de Ourique. 


Ha de custar a acbar em toda a epistolographia ob- ! 
jurgatoria, rasgos de tanta vehemencia é flagelação | 


como nesta carta se Item ! 

O ultimo provocador que fez desabar, com tanto 
estrépito , das mãos do Sr. A. Herculano, 0 látego-so- 
bre estes adéllos pareneticos, foi o prégador a queal- 
Judimos em um dos ultimos numeros da Revista — que 
para maior vexame do patriarchado , nos consta ser um 
dos parochos desta capital ! 

Por quatro annos se conservou o Sr. Herculano mudo 
e quedo a taes provocações, até que a final, indo um 
insensato soprat-lhas quasi pelo buraco da fechadura 
dos quartos do seu retiro d'Ajuda , se não pôde con- 
ter. E certo que então. o proprio patriarcha da pa- 
ciencia, o Santo Job, lhe houvera estranhado o sileu- 
cio, que já para alguns daquelles pedantes rasos teria 
parecido encolhimento covarde. Deu-lhes poisa « prima 
tonsura»— que não levou só o cabello. 

VÃo mais que agora nos oecorre ponderar, nos im- 
põe uma prudente dilação, aexpeetativa em que esta- 
mos da resposta do duuto Cardeal Palriarcha. Logo 
no começo da carta diz o Sr. A. Herculano. 


« O meu intuito é apenas rogar direclamente a V. E. é 
directamente aos demais prelados de Portugal, a cujus mãos 
chegar esta carta por intervenção da impresa , que , obstando 
a nóras provocações da parte do elere , me poupema dar uma 
dura lição a individuos, que, desconhecendo os deveres do sa- 
cerdocio, e incapazes de sentimentos de moderação, tentam 
excitar as paixões edicntas de um fanatismo que já nem talvez 
o povo comprehende , contra um homem que uunca lhes fez 
mal, “é que nem sequer se lembra deles, porque tem cousas 
um pouco mais sérias em que cogitar, » 


Mas não é só por isto. As demonstrações exhibidas 
pelo Sr. Herculano, quanto á falsi e do instra- 
mento “da” apparição, e as observações adjuntas, 
enroscaranr os taes pregadores, tão dolorosa, tão mor- 
talmente , como as serpentes de Virgilio ao, sacerdote 
Laocoonte e seus filhos. Este suplício mental abraa- 
geria tambem a 5. E.,- se acaso guardasse silen- 
cio em tão melindrosa conjanctura, e deixasse de 
elucidar com a sua sciencia e auctoridade, alguns pon- 
tos da carta, que até a nós, leigos e indoulos, umas 
catholicos romanos , não soaram bem. 

Ainda máis. Esta carta, a que chamaremos classi 
camente, “o papel forte, vai ter uma publicidade in- 
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erivel. Até hoje, nos disseram os editores, os Srs. 
Bretands , tem-se vendido uns 500 exemplares , aqui 
em Lisboa, isto em 6 dias. Similbante publicidade , 
contraposta ao silencio dos prelados do reino, que 
inducção nos não manifestaria? 

Não será assim. É neste bem fundado supposto que 
nos retrahimos. 


4. DA SILVA TULLIO. 


THEATRO DE S. CARLOS. 


G11 Não temos ainda. proposta approvada para à 
empreza deste theatro. 

O Governo parece que elimina uma das mais duras 
condições dó contracto— a compra do material, e 
guarda roupa : — diz-se, que por este motivo, se está 
procedendo ás devidas avaliações. Falla-se em uma 
proposta absurda, que liga a empreza ao iniquo c 
immoral monopolio, que se pertende estabelecer para 
a venda das loterias da misericordia. 

É impossivel que o Governo, nem sequer presto 
altenção a tal proposta, 

Na presença desles factos, o que parece urgente e 
indispensavel, é abrir novo concurso com a alteração 
da condição, a que nos referimôs, e de outras que 
se julguem modificaveis. 

Fallando deste theatro — devemos mencionar, que 
no dia 10 se abriu para uma representação extraordi- 
naria , na quala Sr.º Bussola gauhou um novo triumpho 
que lhe deve recordar com saudade os applausos que 
sempre mereccu nas duas épochas em que esteve es- 
eripturada. Dançou o bolero , e a graça de seu methodo 
produziu um brilhante effeito , tendo as honras do bis. 
O Sr. Kroner tocou com muito sentimento e perfeição 
umas variações de flauta. 

Lamentamos que o tão estimavel pianista Pfeiffer 
não pudesse por doente augmentar o interesse desta 
recita extraordinar 


NEGOCIO DA COVILHÃ. 


612 Ainda o negocio da Covilhã não teve solução 
nenhuma. Parece incrivel depois do que historiámos 
a este respeito. a 

As notícias daquele poderoso centro industrial pro- 
vam, que o maior desgosto lavra pelo animo de todos , 
por se vão ter prestado á Representação da Associa- 
ção fabril a consideração de uma resposta, seja qual 
fôr. 

Nós sem emittirmos opinião sobre os alvitres, pro- 
postos , não podemos deixar de sentir a maior magua , 
vendo que sobre este assumpto se não attendem indi- 
cações de maxima conveniencia e de facil avaliação. 


PRAÇA DE LISBOA. 


Em 10 de Julho. 


613 Fundos publicos de 5 por cento , 48 a 44, — 
Acções do Banco de Portugal, 370,4000' rs, — Des- 
cônto de Notas 380 a 380 


